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                                               DIEx Nº 357-Sec Adm PMed/PMGuCA/Cmdo AD3

(Processo Administrativo n°: 64261.007710/2023-77)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2. O objeto da presente licitação é o registro de preços para aquisição de materiais permanentes previstos no Pla-

nejamento Anual das Atividades do Sistema de Saúde do Exército Brasileiro (PAASSEx) em proveito do Posto

Médico de Guarnição de Cruz Alta, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas 

neste instrumento.

2.1.

ITE

M
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NTID

ADE
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TOTAL

1 PROTETOR RADIOLÓGICO, MODELO

AVENTAL FRENTE LONGO, OMBRO E

COSTA LONGO, MATERIAL BORRACHA

PLUMBÍFERA, PROTEÇÃO TECIDO

EQUIVALÊNCIA FRENTE 0,50, OMBRO E

COSTA 0,25, ADICIONAL 1 AJUSTÁVEL,

IMPERMEÁVEL, TAMANHOS ADULTO

475756 und 2 1000,00 2000,00

2 PROTETOR RADIOLÓGICO, MODELO

AVENTAL CURTO P/ PERIAPICAL,

MATERIAL BORRACHA PLUMBÍFERA,

PROTEÇÃO TECIDO EQUIVALÊNCIA DE

475747 und 1 392,00 392,00



0,25, ADICIONAL 1 AJUSTÁVEL,

IMPERMEÁVEL, TAMANHOS INFANTIL

3 PROTETOR RADIOLÓGICO, MODELO P/

TIREÓIDE, MATERIAL BORRACHA

PLUMBÍFERA, PROTEÇÃO TECIDO

EQUIVALÊNCIA DE 0,25, ADICIONAL 1

AJUSTÁVEL, IMPERMEÁVEL, TAMANHOS

ADULTO

475726 und 2 258,00 516,00

4 PROTETOR RADIOLÓGICO, MODELO P/

GÔNADAS, MATERIAL BORRACHA

PLUMBÍFERA, PROTEÇÃO TECIDO

EQUIVALÊNCIA DE 0,50, ADICIONAL 1

AJUSTÁVEL, IMPERMEÁVEL, TAMANHOS

CERCA 45 X 30 CM

475733 und 2 367,00 734,00

5 PROTETOR RADIOLÓGICO, MODELO P/

TIREÓIDE, MATERIAL BORRACHA

PLUMBÍFERA, PROTEÇÃO TECIDO

EQUIVALÊNCIA DE 0,50, ADICIONAL 1

AJUSTÁVEL, IMPERMEÁVEL, TAMANHOS

INFANTIL

475725 und 1 294,00 294,00

6 ÓCULOS PROTEÇÃO, MATERIAL

ARMAÇÃO ACRÍLICO, TIPO PROTEÇÃO

FRONTAL, TIPO LENTE PLUMBÍFERA, COR

LENTE INCOLOR, APLICAÇÃO PROTEÇÃO

PLUMBÍFERA, CARACTERÍSTICAS

ADICIONAIS MODELO D4, 0,75MM DE PB,

MATERIAL LENTE VIDRO PLUMBÍFERO

397946 und 2 1129,80 2259,60

7 AGITADOR MECÂNICO, TIPO ORBITAL,

AJUSTE AJUSTE MECÂNICO, BOTÃO CON-

TROLE VELOCIDADE, ROTAÇÃO ATÉ 50,

ADICIONAL COM TEMPORIZADOR E OPE-

RAÇÃO CONTINUA COMPONENTES: ATÉ 4

PLACAS DE MICROTITULAÇÃO

426127 und 1 1209,40 1209,40

8 CENTRÍFUGA, TIPO PARA TUBOS, AJUSTE

DIGITAL, MICROPROCESSADA, VOLUME

ATÉ 100, CAPACIDADE ATÉ 28 UNIDADES,

ROTAÇÃO ATÉ 5000, TEMPERATURA

411577 und 1 5000,00 5000,00



CONTROLE TEMPERATURA ATÉ 40,

TEMPORIZAÇÃO TEMPORIZADOR ATÉ 99,

ADICIONAL ALARME BALANCEAMENTO,

COMPONENTES C/ ADAPTADORES TUBOS

10, 15, 50, 100 ML

9 Microscópio, tipo de análise: ótico, binocular, 

com filtro azul 38. Knobs macro e micrometrico 

(foco grosso e fino) coaxial.

Ótica infinita (CFI): aumentos padrões de 40X a 

1000X;

Oculares: 10x de magnificação com campo de 20 

mm, com opção para 15x com campo de 12 mm;

Revólver giratório para 4 objetivas; através de 

mecanismo giratório quádruplo de parada por cli-

que com rolamento esférico múltiplo e anel elásti-

co para fixação do revólver;

Jogo de objetivas planacromáticas CFI 45 BE2, 

corrigidas ao infinito:

4X (N.A. 0,10/ W.D. 25 mm),

10X (N.A. 0,25/ W.D. 6,7 mm),

40X retrátil (N.A. 0,65/ W.D. 0,6 mm),

100X retrátil imersão óleo (N.A.1.25/ W.D. 0,14

mm).

TENSÃO DE ENTRADA 110 - 220VAC – AU-

TOMÁTICA

458809 und 1 2.752,13 2752,13

10 COMPRESSOR DE AR ODONTOLÓGICO 

220V.

TOTALMENTE ISENTO DE ÓLEO, NÃO NE-

CESSITANDO LUBRIFICAÇÃO.

CARACTERÍSTICAS/ESPECIFICAÇÕES 

413212 und 3 8.931,20 26.793,6

0



MÍNIMAS:

- Reservatório com Capacidade Mínima de 51 li-

tros, com tratamento interno e externo antioxidan-

te e aberturas laterais;

- Mínimo 2 motores de no mínimo 1,2 HP cada e 

quatro cabeçodes, componentes interno confecio-

nados em cerâmica;

- Silencioso,com nível de ruído 60 dB (A)/1m;

- Pressostato com chave geral liga/desliga, válvu-

la de segurança;

- Frequência do Motor de 60 Hz;

- Peso Líquido 48,5 Kg;

- Consumo de energia 1,7 KW/hora – 220V -

- Dimensões: Largura: 33cm, Altura: 63,9cm, 

Comprimento: 67,3cm.

- Corrente nominaL 7,6A (220V);

- 4 pólos do motor;

- 4 pistões (cabeçotes);

- 2 motores;

- Fluxo de ar 440l/min. (15,7 pc/min.);

- Potência do motor 2,40HP 1700W (2 x 1,20CV 

850W);

- Pressão máxima de trabalho 120 psi (0,83 MPa);

- Velocidade de rotação do motor 1750 r.p.m.

- Mínimo 02 anos de garantia.

11 ULTRASSOM E JATO DE BICARBONATO 

BIVOLT. DESTINADO PARA PROCEDIMEN-
437845 und 3 4125,00 12375,00



TOS DE PROFILAXIA E AUXÍLIO NA INS-

TRUMENTAÇÃO ENDODÔNTICA.

DOTADO DAS SEGUINTES CARACTERÍSTI-

CAS/ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:

-Peça de mão metálica, removível e com ponteira 

autoclavável;

-Reservatório de água removível, transparente e 

com capacidade mínima de 1 Litro;

-Reservatório de bicarbonato com aquecimento e 

tampa com visualizador do conteúdo;

-Caneta de ultrassom com luz de LED;

-Filtro de ar com drenagem automática e pedal de

comando para acionamento único;

-Regulagem exata da potência ultrassônica e vo-

lume do fluxo irrigante;

-Transdutor do ultrassom piezoelétrico através de 

pastilhas cerâmicas com frequência de 32.000Hz 

estabilizado eletronicamente;

-Ajuste de potência do ultrassom linear entre 0% 

e 100%;

-Voltagem: 220V.

-Mínimo 02 anos de garantia.

12 MISTURADOR, TIPO HOMOGENEIZADOR

TIPO HORIZONTAL, TIPO AJUSTE AJUSTE

MECÂNICO, ROTAÇÃO MÁXIMA ATÉ 30,

CAPACIDADE 1 CERCA DE 30 TUBOS,

ADICIONAL C/ SISTEMA DE SEGURANÇA,

APLICAÇÃO 1 P/ HEMATOLOGIA

445241 und 1 1470,00 1470,00

Total: R$: 55.795,73



2.2. O objeto  desta  contratação  não  se  enquadra como sendo de bem de  luxo,  conforme Decreto nº

10.818, de 27 de setembro de 2021.

2.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante

do Estudo Técnico Preliminar.

2.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual

período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras  que serão aplicadas  em relação à vigência da

contratação.

2.6. Os valores de referência registrados neste Termo de Referência são os valores máximos que o Posto

Médico de Guarnição de Cruz Alta (PMGuCA) pretende pagar pelo(s) material (is) hospitalar (os) licitado(s).

2.7. A(s) empresa(s) proponente(s) que ofertar(em) para o(s) item(ns) preço(s) acima do Preço de Fábrica

para a marca ofertada terá(ão) sua(s) proposta(s) recusada (s). 

2.8. Não serão aceitos quaisquer produtos/materiais, que estejam em mau estado de conservação ou com

suas embalagens abertas, violadas ou amassadas. 

2.9. O preço proposto deverá incorporar todas as parcelas que onerem o valor final do produto/material,

tais  como, fretes, impostos,  seguros, despesa com prestação de garantia etc.,  devendo ser expresso em moeda

nacional. 

2.10. O  objeto  deverá  ser  entregue  em  perfeitas  condições,  conforme  especificações,  prazos  e  locais

constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 

2.11. Não serão aceitos quaisquer materiais/produtos com prazo de validade vencido ou fora da exigência

supracitada.

2.12. Todos os itens deveram ser entregues com prazo de garantia de, no mínimo, 12 meses, exceto aqueles

que a descrição especifique outro prazo. 

2.13. Qualquer dúvida referente ao Edital que não seja quanto às descrições dos itens, favor comunicar-se

com o Setor de Aquisições, Licitações e Contratos do Posto Médico de Guarnição de Cruz Alta, no telefone (55)

3922-1324.



3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A Fundamentação  da Contratação e  de  seus  quantitativos  encontra-se  pormenorizada  em Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. DESCRIÇÃO  DA  SOLUÇÃO  COMO  UM  TODO  CONSIDERANDO  O  CICLO  DE  VIDA  DO

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS:

4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4.2. O Posto Médico de Guarnição de Cruz Alta (PMGuCA) é hoje, uma referência no atendimento aos

usuários do FuSEx, funcionando diariamente, 24 horas por dia, com atendimento pleno das 07h às 19h de segunda

a sexta-feira e com sobreaviso de médico, dentista, enfermeiro, farmacêutico e técnico em radiologia das 19h às

07h de segunda a sexta-feira, finais de semana e feriados. Conta ainda com sargento de saúde no PAM 24 horas. 

4.3. A aquisição dos materiais hospitalares é justificada pela necessidade de melhorar a infraestrutura, em

termos de recursos materiais, para realização das diversas seções do Posto Médico de guarnição de Cruz Alta..

Assim, a presente contratação manterá a quantidade, qualidade e condições adequadas para o uso, a fim de garantir

uma contínua, segura e eficaz assistência aos pacientes no decorrer da vigência da ata.

4.4. A estimativa dos quantitativos foi obtida após consulta aos setores/seções diretamente envolvidas.

Não estoque desses materiais permanentes no almoxarifado. Histórico de consumo dos exercícios anteriores.

4.5 Foi realizada análise minuciosa, quantitativa e qualitativa, de todas as necessidades de materiais per-

manentes propostas.

4.6. Tal aquisição atende a Diretriz nº 2-Insp Sau/3ª RM, de 29 DEZ 21, referente à elaboração do Plane-

jamento Anual das Atividades do Sistema de Saúde do Exército (PAASSEx) 2023/2024.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos produtos/materiais é de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da

Nota de Empenho pela  contratada,  em remessa única,  devendo ser  entregues no seguinte  endereço:  Setor de

Almoxarifado do Comando de Artilharia Divisionária da 3ª Divisão de Exército, localizado à rua Dr Borges de

Medeiros, 163 – Centro – Cruz Alta – RS – CEP 98005-110, Telefone: (55) 3112-0604, nos seguintes horários: de

segunda a quinta-feira das 08:00 às 12:00h e das 13:30 às 15:20h (Hora Oficial de Brasília-DF). 

5.2. Todos os itens condicionam o fornecedor a necessidade da entrega de produtos com, no mínimo, 12

meses de garantia. 



5.3. Os bens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,  pelo(a)  responsável  pelo

acompanhamento e  fiscalização do contrato,  para  efeito  de posterior  verificação de sua conformidade com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.4. A simples assinatura de servidor em canhoto de fatura ou conhecimento de transporte implica apenas

recebimento provisório. 

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar

da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.6. Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  20  (vinte)  dias,  contados  do  recebimento

provisório,  após a  verificação da qualidade e  quantidade do material  e  consequente aceitação mediante  termo

circunstanciado. 

5.6.1.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.7. O termo circunstanciado de que trata o item anterior será formalizado e caracterizado pela aposição,

no verso da Nota Fiscal, de carimbo e assinatura do servidor encarregado do recebimento do material ou serviço,

atestando que o objeto licitado foi recebido sem alteração. 

5.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.9. O preço proposto deverá incorporar todas as parcelas que onerem o valor final do produto, tais como

despesas de instalação, montagem, fretes, impostos, seguros, despesas com a prestação de garantia etc, devendo ser

expresso em moeda nacional. 

5.10. Os materiais/produtos deverão ser entregues em suas embalagens originais, contendo as indicações de

marca, modelo,  fabricante e procedência, acondicionado adequadamente, de forma a resistir à  armazenagem e

permitir completa segurança durante o transporte. 

5.11. A responsabilidade da CONTRATADA, decorrente do presente instrumento, estará vinculada ao que

dispõe o Código de Defesa do Consumidor. 

5.12. No  caso  de  incorreção  nos  documentos  apresentados,  inclusive  na  Nota  Fiscal/Fatura,  serão  os

mesmos  restituídos  à  adjudicatária  para  as  correções  necessárias,  não  respondendo  o  Comando  da  Artilharia

Divisionária  da  Terceira  Divisão de  Exército  por  quaisquer  encargos  resultantes  de atrasos  na liquidação dos

pagamentos correspondentes. 

5.13. O documento de cobrança (Nota Fiscal ou Fatura) deverá ser emitido em nome da Unidade Gestora

emitente da Nota de Empenho, obrigatoriamente, com o CNPJ/MF constante na Nota de Empenho, e faturado no



mesmo endereço apresentado na Nota de Empenho e neste Termo de Referência, não podendo conter erros ou

rasuras, devendo a descrição do objeto estar de acordo com a respectiva nota de empenho e com a descrição contida

neste Termo de Referência. No caso de eventual discrepância entre a descrição do objeto contida na Nota de

Empenho e a registrada no Anexo I deste Edital, prevalecerá a descrição contida no Anexo I deste Edital.

5.14.  Não  serão  aceitas  as  Notas  Fiscais/Faturas  emitidas  com o  número  do  CNPJ  do  Comando  da

Artilharia Divisionária da 3ª Divisão de Exército em desacordo com o informado na Nota de Empenho. 

5.15. A apresentação da Nota Fiscal ou Fatura é condição para a liquidação da despesa, fase que antecede o

pagamento à empresa pelo bem fornecido. 

5.16. Não serão aceitas  Notas  Fiscais  ou qualquer  outro documento fiscal  ou de cobrança com CNPJ

diverso (matrizes, filiais ou coligadas) do CNPJ da empresa a qual foi adjudicado e homologado o objeto licitado.

5.17. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Dr Borges de Medeiros, 163 – Centro –

Cruz Alta – RS – CEP 98005-110, Telefone: (55) 3112-0604, nos seguintes horários: de segunda a sexta-feira das

8:00h  às  12:00h  e  de  segunda  a  quinta-feira  das  13:30  às  15:20h  (Hora  Oficial  de  Brasília-DF),  Setor  de

Almoxarifado do Comando de Artilharia Divisionária da 3ª Divisão de Exército.

Garantias, manutenção e assistência técnica

5.18.O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do

Consumidor). 

5.19.A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

5.19.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e locais constantes no

Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca,

fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

5.19.1.1. o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da

rede de assistência técnica autorizada (quando for o caso); 

5.19.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27,

do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.19.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com

avarias ou defeitos; 

5.19.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 



5.19.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; e

5.19.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, quando for o caso.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais  circunstâncias  mediante  simples

apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá

informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do

objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e

das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do  contrato  emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de

2022, art. 22, III); 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil,  a situação que

demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua  competência,  para  que  adote  as  medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022,

art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil,  o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual  (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.8. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do

Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório

com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.9.3. O gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempenho na execução contratual,  baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto

nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei
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nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246,

de 2022, art. 21, X).

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato  sob  sua  responsabilidade,  com vistas  à  tempestiva  renovação ou  prorrogação contratual.  (Decreto  nº

11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.11. O gestor  do  contrato  deverá  elaborará  relatório  final  com informações  sobre  a  consecução  dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota

fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de

Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados,  no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as  especificações  constantes  no  Termo de  Referência e  na proposta,  devendo ser

substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do

material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 dias

úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado,  de forma justificada,

por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do  atendimento  das  exigências

contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
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7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá  a  responsabilidade civil  pela solidez e  pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do  art. 7º, §2º da Instrução

Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou

circunstância  que impeça a  liquidação da despesa,  esta  ficará  sobrestada até  que  o contratado providencie  as

medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem  ônus  ao

contratante;

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante  deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado,

bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a  efetiva execução do objeto,  os pagamentos serão realizados normalmente,  até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão  atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação

do índice da taxa SELIC de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicado pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia  em que constar  como emitida a  ordem bancária para

pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira,  nos termos e de

acordo  com  os  procedimentos  previstos  na  Instrução  Normativa  SEGES/ME nº  53,  de  8  de  Julho  de  2020,

conforme as regras deste presente tópico.

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada

à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições

de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos

pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a

legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme

o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela

execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas

as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre

os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela

efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à

Administração.

7.28. A cessão de  crédito  não afetará  a  execução do objeto  contratado,  que continuará  sob  a  integral

responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,  tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,  a  cargo da Junta

Comercial da respectiva sede; 
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8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-

e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.6. Sociedade empresária,  sociedade limitada unipessoal  – SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de

documento comprobatório de seus administradores;

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º

77, de 18 de março de 2020.

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

matriz

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,

além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos

do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação

como produtor rural pessoa física, nos termos da  Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

(arts. 17 a 19 e 165).

8.13. Atos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista.

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de

2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19. Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual do  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,  relativa  à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual,

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou

sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.22. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da

Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -  Lei nº 14.133, de

2021, art. 69, caput, inciso II);

8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),

comprovados  mediante  a  apresentação  pelo  licitante  de  balanço  patrimonial,  demonstração  de  resultado  de

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das

seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo

Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).
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8.25. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez  Geral  (LG),  Solvência  Geral  (SG)  e  Liquidez  Corrente  (LC),  será  exigido  para  fins  de  habilitação

patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art.

65, §1º).

8.27. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº

14.133, de 2021, art. 69, §6º)

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.29. Comprovação de  aptidão  para  o  fornecimento  de  bens  similares  de  complexidade  tecnológica  e

operacional  equivalente  ou  superior  com o  objeto  desta  contratação,  ou  com o  item pertinente,  por  meio  da

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

8.29.1. Para  fins  da  comprovação  de  que  trata  este  subitem,  os  atestados  deverão  dizer  respeito  a

contratos executados com as seguintes características mínimas: 

8.29.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade

dos  atestados,  apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,  cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à

contratação,  endereço  atual  da  contratante  e  local  em que  foi  executado o  objeto  contratado,  dentre  outros

documentos.

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que

executarão o contrato,  com as  respectivas  atas  de inscrição e  a  comprovação de que estão domiciliados na

localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei

n. 5.764, de 1971;

8.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos

cooperados indicados;

8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação

do serviço; 

8.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
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8.30.5.  A  comprovação  de  integração  das  respectivas  quotas-partes  por  parte  dos  cooperados  que

executarão o contrato; e

8.30.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos

cooperados,  com  a  ata  da  assembleia;  d)  editais  de  convocação  das  três  últimas  assembleias  gerais

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou

nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da

licitação;

8.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa,  conforme dispõe o  art.  112 da Lei  n.

5.764,  de  1971,  ou  uma  declaração,  sob  as  penas  da  lei,  de  que  tal  auditoria  não  foi  exigida  pelo  órgão

fiscalizador.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 55.795,73 (Cinquenta e cinco mil, setecentos e noventa

e cinco reais com setenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral da União.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. REAJUSTE

11.1.  Os preços inicialmente  contratados são fixos  e irreajustáveis  no prazo de um ano contado da data da

assinatura da Ata de Registro de Preços.

11.2.  Após  o  interregno de  um ano,  e  independentemente  de  pedido  do  contratado,  os  preços  iniciais  serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.
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11.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

11.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

11.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

11.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,  para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

12.1. São obrigações do Contratante:

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital e seus

anexos;

12.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

12.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Termo de Referência.

12.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;

12.8.  Cientificar  o órgão de  representação judicial  da Advocacia-Geral  da  União para  adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

12.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Termo de Referência, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

12.10. A Administração terá o prazo de até 3 (três) dias úteis a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.



12.11. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado

no prazo máximo de 15 dias.

12.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

13. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

13.2.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos decorrentes  do  objeto,  de  acordo com o  Código de  Defesa do

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

13.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

13.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

13.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

dos materiais empregados;

13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou  o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o

contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins

de pagamento,  os  seguintes  documentos:  1)  prova de regularidade  relativa  à  Seguridade Social;  2)  certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do

FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

13.8.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,  previdenciárias,  fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;



13.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

13.10. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.  116,  parágrafo único,  da Lei  n.º

14.133, de 2021);

13.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

13.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

13.13.  Cumprir,  além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,  estadual  ou municipal,  as normas de

segurança do contratante;

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;

b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c. der causa à inexecução total do contrato;

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);



ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º,

da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”,

“f”,  “g” e “h” do subitem acima deste Contrato,  bem como nas alíneas “b”, “c” e  “d”, que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa: moratória calculada pela taxa SELIC;

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.3.1. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar.

14.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a. a natureza e a gravidade da infração cometida;

b. as peculiaridades do caso concreto;

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d. os danos que dela provierem para o Contratante;

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle.

14.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,



serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159).

14.7.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os

casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133,

de 2021).

14.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar  e  manter  atualizados os  dados  relativos  às  sanções por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

14.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos

devidos  pelo  referido  órgão decorrentes  deste  mesmo contrato  ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13

de abril de 2022.

15. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas

ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

15.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados

o contraditório e a ampla defesa.

15.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

15.3.  O contrato  poderá ser  extinto caso  se  constate  que o  contratado mantém vínculo  de  natureza  técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou



que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

Cruz Alta, 20 de dezembro de 2023.

JOÃO CARLOS ALEXANDRE DE LIMA – CEL R1

(Ch. Da Sec Adm do P Med Gu CA do Cmdo AD/3)

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE:

Aprovo o presente Termo de Referência,  cujo objeto  é o  registro de preços para aquisição de

material hospitalar para a Farmácia do Posto Médico de Guarnição de Cruz Alta (PMGuCA), conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, por satisfazer os requisitos atinentes ao objeto solicitado

na requisição acompanhada da respectiva justificativa, atender as exigências legais e regulamentares concernentes à

modalidade  de  licitação  utilizada,  bem  como  por  entender  que  foram  considerados  e  preservados  o  caráter

competitivo e a ampla participação, tudo em conformidade com os documentos juntados ao processo administrativo

licitatório.

Cruz Alta-RS, 20 dezembro de 2023.

LUCIANO FACCIONI SALAMON – TC

Ordenador de Despesas do Comando da Artilharia Divisionária da 3ª Divisão de Exército
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